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Ministério da Jus�ça e Segurança Pública
Secretaria-Execu�va

OFÍCIO Nº 852/2025/SE/MJ

Brasília, na data da assinatura.

À Senhora
CRISTINA KIOMI MORI
Secretária-Execu�va
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos
Telefone(s): (61)2020-6246 / 6247 / 6136
E-mail: se.mgi@gestao.gov.br

Assunto:  Solicita  autorização  para  realização  de  concurso  público  para  o  cargo  efe�vo  de  Policial
Rodoviário Federal.

Senhora Secretária-Execu�va,

1. Cumprimentando-a cordialmente, refiro-me ao O�cio nº 424/2025/DG (31491378),
re�ficado pelo OFÍCIO Nº 491/2025/DG (31724520), por meio do qual a Polícia Rodoviária Federal -
PRF  solicita  autorização  para  realização  de  concurso  público  com  o  obje�vo  de  prover  263
(duzentos e sessenta e três) cargos vagos, afim de a�ngir o efe�vo legal de 13.098 (treze mil e
noventa e oito) policiais rodoviários federais, com nomeação em julho de 2026.

2. Cumpre destacar que o referido acréscimo possui alinhamento entre o Planejamento
Estratégico da PRF e às diretrizes de gestão pactuadas com esta Pasta Ministerial.

3. Ademais, é notório e amplamente conhecido o déficit de efe�vo policial da PRF, que
se agrava com a projeção de aposentadorias para os próximos anos. A referida proposta integra
conjunto de medidas de natureza estrutural voltadas a dotar o órgão de condições adequadas ao
desempenho das atribuições legais que lhe competem, essenciais à consecução dos obje�vos da
segurança pública, competência a cargo deste Ministério.

4. O pedido apresentado foi lastreado em diversas vertentes, tendo como base inicial o



Acórdão 353/2006 - Plenário do Tribunal de Contas da União (TCU), emi�do em 23 de março de
2006, que, após a realização de auditoria operacional sobre as ações finalís�cas da PRF, demonstrou
o quan�ta�vo ideal de cargos de Policial Rodoviário Federal - já no ano de 2006 - seria de 18.172
(dezoito mil cento e setenta e dois).

5. Outros fatores apontados foram: as diversas ações civis públicas e recomendações de
diversos  membros  do  Ministério  Público  Federal  para  o  incremento  de  efe�vo  em  diversas
localidades do país,  bem como o advento de polí�cas públicas,  a exemplo do Plano Amazônia:
Segurança e Soberania - Plano Amas, ins�tuído pelo Decreto nº 11.614, de 21 de julho de 2023, e
ao Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal  (PPCDAm),
tendo em vista a necessidade de cumprimento de obrigações impostas pelo Acórdão do Plenário do
Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADO nº 54 e da ADPF nº 760.

6. Dessa forma, considerando as razões fundamentadas pela PRF nos autos, com fulcro
na delegação de competência de que trata o art. 1º, inciso XLII, da Portaria do Ministro nº 665/2024
(27602476), busca-se autorização para a realização do concurso público almejado, lastreado pelos
documentos anexos.

7. Ao ensejo, permita-me anotar que esta Secretaria-Execu�va permanece à disposição
para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

MANOEL CARLOS DE ALMEIDA NETO
Secretário-Execu�vo

Documento assinado eletronicamente por Manoel Carlos de Almeida Neto, Secretário(a)-
Execu�vo(a) do Ministério da Jus�ça e Segurança Pública, em 29/05/2025, às 17:03, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site h�p://sei.auten�ca.mj.gov.br informando o
código verificador 31795423 e o código CRC AD487346
O documento pode ser acompanhado pelo site h�p://sei.consulta.mj.gov.br/ e tem validade de prova
de registro de protocolo no Ministério da Jus�ça e Segurança Pública.

ANEXO

a) OFÍCIO  Nº  424/2025/DG  (31491378),  re�ficado  pelo  OFÍCIO  Nº  491/2025/DG
(31724520);

b) NOTA TÉCNICA Nº 7/2025/CONCURSO PRF/DGP (31724530);

c) Formulário (31724658 e 31724672);

d) Anexo (31724689);

e) INFORMAÇÃO Nº 49/2025/CGGP-AT/CGGP/SAA/SE (31738554);

f) planilha eletrônica de impacto orçamentário financeiro para os exercícios de 2026 a
2028 (documento SEI nº 31724677 e 31724683);

g) NOTA TÉCNICA Nº 23/2025/CGOF/SPO/SE/MJ (31747986); e

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.mj.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.mj.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0


h) PARECER  n.  00326/2025/CONJUR-MJSP/CGU/AGU  (31769486),  aprovado  pelo
Despacho de Aprovação nº 00748/2025/CONJUR-MJSP/CGU/AGU (31769496).
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